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  APRESENTAÇÃO




  Embora sem abrir mão – ao menos voluntariamente – do rigor científico e da precisão terminológica, a pretensão da presente obra é oferecer um estudo conciso e didático do sistema previdenciário brasileiro, de modo a: propiciar uma ferramenta apta a cobrir os editais de todos os principais concursos públicos para carreiras jurídicas do país; ser útil, na prática diária, para quem labora com a matéria, seja na militância forense ou na administrativa; e consistir em material de suporte ao estudioso acadêmico, em especial ao aluno de graduação.




  A metodologia adotada, assim, é a de construir o plano de trabalho a partir da análise pormenorizada dos principais editais (os mais recentes) de concursos para carreiras jurídicas (o escopo da obra é atender, salvo quanto a regimes próprios locais – estaduais e municipais –, as seguintes carreiras: Advogado da União, Defensor Público Estadual, Defensor Público Federal, Delegado da Polícia Civil, Delegado da Polícia Federal, Juiz Estadual, Juiz Federal, Juiz do Trabalho, Procurador da Fazenda Nacional, Procurador da República, Procurador do Estado, Procurador do Município, Procurador do Trabalho, Procurador Federal e Promotor de Justiça Estadual) e também das últimas provas, de modo a cobrir toda a matéria e enfocar o que tem apresentado maior relevância.




  Por outro lado, observa também o conteúdo programático usualmente cobrado pelos cursos jurídicos no país (restrito, em geral, à teoria geral e ao financiamento da seguridade social e ao plano de benefícios do RGPS), atendendo plenamente ao aluno de graduação, com muita objetividade, buscando apresentar completude no menor número possível de páginas – otimizando, assim, o tempo do leitor.




  Ademais, há intensa preocupação em proporcionar um material totalmente atualizado com a legislação de regência, a jurisprudência dos Tribunais Superiores e da Turma Nacional de Uniformização e os debates doutrinários mais proeminentes, de modo a servir também como apoio ao profissional que milita na área, tanto no processo judicial quanto no administrativo.




  Optamos por dividir a obra em seis partes. Na primeira, intitulada “Prolegômenos”, tratamos em perspectiva histórica da evolução da previdência social no Brasil e no mundo, da parte principiológica da disciplina e também dos ramos da saúde e da assistência social. Na segunda, abordamos o Plano de Benefícios do RGPS, análise que é subdivida em cinco capítulos, os quais compreendem, respectivamente, a parte geral, os benefícios em espécie, os serviços em espécie, a previdência do trabalhador rural e alguns tópicos finais. Para aquele que se prepara para concursos públicos, trata-se, de longe, da parte mais relevante, visto que é, com folga, o de cobrança mais intensa – em quantidade, mas também em profundidade – em provas. Na terceira, tratamos do custeio da seguridade social. Na quarta, enfrentamos os aspectos práticos mais relevantes relativos ao processo previdenciário, subdivida em processo judicial e administrativo. A quinta é dedicada ao regime próprio do servidor público civil, em suas regras gerais, cobrindo também a esfera federal. A sexta e última trabalha os principais aspectos relacionados com a previdência complementar privada.




  Pois bem, em relação ao que se costuma encontrar nos principais manuais, optamos por não abordar os crimes previdenciários, matéria que nos parece afeta ao Direito Penal, tampouco o regime próprio do servidor público militar, tema que não tem sido exigido nos concursos que optamos por cobrir, nem nas faculdades e é muito especializado no que concerne à prática. Deixamos de lado também todo e qualquer tipo de “perfumaria” teórica de pouca utilidade prática. Como dito, a meta é alcançar o máximo de conteúdo útil com o mínimo de páginas, é dizer, um material enxuto e produtivo, ademais suficiente para o propósito almejado.




  Optamos por também não incluir extensas citações de decisões jurisprudenciais (salvo exceções pontuais), destacando apenas o que é mais relevante, e por não incluir exercícios e outros adereços no corpo da obra, para que a leitura fique “limpa” e direta.




  Sugerimos também que acompanhem o nosso perfil no Instagram (@professorrafaelporto e @beirao.professor), rede social na qual constantemente publicamos atualizações sobre a disciplina, resolvemos provas e estamos disponíveis para solucionar dúvidas em tempo real.




  Boa leitura e bons estudos!




  Os autores




  SOBRE OS AUTORES




  

    RAFAEL VASCONCELOS PORTO 




    Possui longa experiência profissional com a matéria, tanto prática – é juiz federal desde 2011, tendo sido antes defensor público federal e advogado militante – quanto acadêmica – é mestre em Direito Previdenciário pela PUC-SP e cursa atualmente o doutorado perante a Universidade de Lisboa (Portugal), sendo também docente junto aos programas de pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e da Universidade Presbiteriana Mackenzie, além de lecionar em cursos preparatórios para concursos públicos, como o CPIuris e o CEI. Finalmente, é ele mesmo um exemplo de sucesso nos certames para as carreiras jurídicas, pois foi aprovado para cargos como juiz federal, defensor público federal, procurador federal – AGU (8º lugar), advogado da Caixa Econômica Federal (para lotação em Brasília), dentre outros.




    GUSTAVO BEIRÃO ARAUJO 




    Começou a trabalhar com o Direito Previdenciário em 12 de junho de 1995 como prestador de serviço ao INSS, compondo equipe que revisou mais de 150 mil benefícios rurais concedidos antes da Lei 8.213/91, em sua terra natal, Salvador, até 1998. Entre 1999 e 2003 atuou em vários setores do INSS desde o atendimento nas Agências da Previdência Social (APS), nos serviços de reconhecimento inicial de direitos, na perícia médica, no serviço de recursos de benefícios até ser contratado como terceirizado para atuar como supervisor de atendimento no PrevFone (atual central 135). Em 2003 foi aprovado no concurso do INSS tanto para técnico como para analista do seguro social, quando retornou ao atendimento na APS Centro Histórico (Pelourinho). Em 2005 foi convocado para atuar em Brasília na presidência do INSS na área de comunicação social, sua primeira formação, onde permaneceu até 2016, quando foi cedido ao Conselho de Recursos da Previdência Social, assumindo a presidência da 3ª Câmara de Julgamento até o ano de 2022. Em 2023 assumiu a presidência da 2ª Composição Adjunta da 5ª Junta de recursos onde permanece atualmente. Toda essa experiência lhe trouxe conhecimentos e as ferramentas para atuar como professor de pós-graduação e de cursos preparatórios para concursos em diversas instituições no país desde 2015, como autor de artigos e obras jurídicas e também como palestrante em diversos eventos na área previdenciária.


  




  PREÂMBULO




  DIRECIONAMENTO DA OBRA SEGUNDO OS CONCURSOS PÚBLICOS




  O primeiro passo para a construção da presente obra foi, como já dito, a análise pormenorizada dos certames os quais ela se destina a cobrir. Com efeito, avaliamos todos os editais e provas mais recentes das carreiras federais e fizemos também uma análise por amostragem (dada a extensão) quanto às carreiras estaduais e municipais.




  É o que aqui, em breves linhas, apresentamos, em primeiro plano, ao leitor.




  Os dois editais mais amplos do ponto de vista de cobertura horizontal de nossa disciplina são os de Juiz Federal e de Advogado da União. Em síntese, todas as seis Partes do presente livro são potencialmente cobradas naqueles certames, embora com algumas nuances que serão oportunamente indicadas. Em seguida, o de Defensor Público Federal, que não contempla apenas previdência privada (Parte VI da presente obra), e depois o de Procurador Federal, que não abarca apenas previdência privada e RPPS (parte V da presente obra). Estes são os certames nos quais a disciplina está inegavelmente dentre as mais relevantes e não pode ser subestimada em nenhuma hipótese.




  Vamos, portanto, abordá-los num primeiro momento, apartadamente, até mesmo para possibilitar um comparativo e demonstrar como é possível estudar a disciplina com a mesma estratégia para todos eles. Destacamos que um de nossos autores obteve aprovação em três (Defensor Público Federal, Juiz Federal e Procurador Federal) destes quatro certames, simultaneamente (os concursos foram efetivamente paralelos, no período de outubro de 2009 a janeiro de 2011), seguindo um roteiro de estudos único.




  Pois bem, quanto ao concurso para o cargo de Advogado da União, o último certame teve início no ano de 2023. O conteúdo programático de nossa disciplina foi o seguinte:
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  Podemos perceber que o tema relacionado à previdência privada alcança relevância já no próprio edital, compreendendo os itens 6 a 10. Insta destacar, ademais, que o tema da saúde estava compreendido pelo conteúdo de Direito Constitucional (26. Direitos sociais e sua efetivação. 27. O Direito à saúde na ordem constitucional e legal. 28. Direito à saúde como direito humano. 29. Sistema Único de Saúde. Atribuições da União, dos Estados e dos Municípios).




  Das 100 questões (de múltipla escolha) da prova preambular, 05 foram de Direito Previdenciário. Dentre elas, 01 versava sobre previdência privada e 04 sobre plano de benefícios do RGPS. Na segunda fase, foi cobrada uma questão dissertativa envolvendo parcialmente o Direito Previdenciário, tangenciando especificamente a decisão proferida pelo STF no bojo da ADI 6.327.




  No certame anterior, iniciado em 2015, o conteúdo programático de nossa disciplina foi um pouco mais longo:
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  Das 200 questões (de verdadeiro ou falso) da prova preambular, 15 foram de Direito Previdenciário. Dentre elas, 05 versavam sobre previdência privada, 05 sobre plano de benefícios do RGPS, 03 sobre teoria geral da seguridade social, 01 sobre custeio e 01 sobre assistência social. Na segunda fase, foi cobrada uma questão dissertativa de Direito Previdenciário, envolvendo previdência complementar (pública e privada).




  Na prova oral, a disciplina é sempre cobrada.




  Quanto ao concurso para o cargo de Juiz Federal, embora cada um dos cinco Tribunais Regionais Federais seja responsável por realizar seu próprio certame, a Resolução 067/09 do CJF regula o conteúdo programático para todos eles, o qual é o seguinte:




  

    1. Seguridade Social. Saúde, Previdência e Assistência. Distinções. 2. Seguridade Social. Conceitos fundamentais. Natureza. Princípios. Fontes do Direito da Seguridade Social. Interpretação, aplicação, integração e eficácia das normas. Direito intertemporal. Direito adquirido e expectativa de direito. 3. Financiamento da Seguridade Social. Princípios. Fontes de custeio. Contribuições sociais. Natureza e espécies. Prescrição. Decadência. 4. Previdência Social. Modelos. Regime Geral. Regimes Próprios. Regimes Especiais. Previdência Complementar. 5. Relação Jurídica de Previdência Social. Filiação. Inscrição. Período de carência. Segurados e dependentes. Qualidade de segurado: manutenção e perda. Período de graça. 6. Cálculo do valor dos benefícios. Salário de contribuição. Salário de benefício. Limites. Fator Previdenciário. Renda Mensal Inicial. Valor teto. Reajustes. Revisões. 7. Tempo de contribuição para fins previdenciários. Prova do tempo de contribuição. Reconhecimento do tempo de filiação. Atividade rurícola e o regime de economia familiar. Contagem recíproca. 8. Prestações Previdenciárias. Concessão. Suspensão. Cancelamento. Restabelecimento. Cumulação de Benefícios. Abono anual. Prescrição e Decadência. 9. Benefícios previdenciários. Espécies. Aposentadorias, auxílios, salário-maternidade e pensão por morte. Aposentadoria da pessoa com deficiência. 10. Serviço social. Habilitação e reabilitação profissional. 11. Benefícios especiais: ex-combatentes, ferroviários e anistiados. 12. Assistência Social. Princípios. Benefício de prestação continuada ao idoso e à pessoa com deficiência. 13. Processo Administrativo previdenciário. Atendimento aos segurados. Direito ao melhor benefício. Fases do procedimento administrativo. Reafirmação da DER. Justificação administrativa. 14. Ações previdenciárias. Competência. Juizados Especiais Federais: questões previdenciárias. Prévio ingresso do pedido de benefícios na via administrativa. Intervenção do Ministério Público. Gratuidade da Justiça. Prioridade de tramitação dos feitos.


  




  Nos moldes do que propusemos em outra obra de nossa autoria1, subdividimos a matéria, para facilitar a compreensão, nos seguintes tópicos: Teoria Geral (Seguridade Social, Princípios, Interpretação, Conceitos Fundamentais etc.)2; Custeio3; Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS (segurados e dependentes, filiação, qualidade de segurado, carência, cálculo do benefício, salário de benefício, renda mensal inicial, reajustes, revisões, tempo de contribuição, contagem recíproca, prescrição, decadência etc.)4; Benefícios e Serviços em Espécie no RGPS (inclusive cumulação de benefícios)5; Benefícios Especiais6; Assistência Social7; Regime Próprio do Servidor Público Civil8; Regime Próprio dos Militares9; Previdência Privada10; Processo Previdenciário11.




  Em suma, classificamos os temas a partir de uma visão teórica, respeitando especialmente a forma como são em geral tratados pela doutrina, para simplificar o direcionamento do estudo.




  O índice de cobrança, considerando as últimas quatro ou cinco provas de primeira fase de cada Tribunal (de 2009 pra cá), é o seguinte: Teoria Geral, 12,25%; Custeio, 6,45%; Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS, 32,9%; Benefícios e Serviços em Espécie no RGPS, 29,03%; Benefícios Especiais, 0,64%; Assistência Social, 3,87%; Regime Próprio do Servidor Público Civil, 5,16%; Regime Próprio dos Militares, 0%; Previdência Privada, 1,29%; Processo Previdenciário, 8,38%.




  Os tópicos 3 e 4 são, com folga, os mais importantes, representando, juntos, mais de 60% de todas as questões, razão pela qual é preciso dar aí um enfoque especial.




  Quanto ao volume de cobrança, ele varia conforme o Tribunal (considerando, sempre, uma prova preambular de 100 questões de múltipla escolha): TRF1, de 05 a 08 questões; TRF2, em regra 05 questões; TRF3, de 06 a 08 questões; TRF4, de 08 a 10 questões; TRF5, de 05 a 07 questões.




  Na prova dissertativa (P2), a disciplina é regularmente cobrada nos TRF’s 3 e 4 e esporadicamente cobrada nos TRF’s 2 e 5 e não costuma ser cobrada no TRF1 (porém, no último certame deste Tribunal foi cobrada uma questão). Com efeito, noticiamos, de 2006 pra cá, 07 questões dissertativas nas provas do TRF3, 05 no TRF4, 03 no TRF2, 02 no TRF5 e 01 no TRF1 em nossa disciplina12 .




  Na prova oral, a disciplina também é sempre cobrada.




  No concurso para o cargo de Defensor Público Federal, o edital13 do último certame (iniciado em 2017, organizado pelo CEBRASPE) foi o seguinte:
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  É importante considerar que o edital da DPU é gigantesco, cobrindo várias disciplinas não abordadas em provas para outras carreiras federais e sem deixar de fora quase nada do que é cobrado nestas. Assim, o candidato precisa ser estrategista no estudo.




  Pois bem, no Direito Previdenciário, como vemos no extrato do edital acima colacionado, não é cobrada a parte de previdência privada (Parte VI da presente obra). Quanto ao mais, tudo é potencialmente cobrado e inclusive o regime próprio dos servidores militares, tema não incluído na presente obra, é passível de cobrança. E porque aqui não incluímos este último tema? Porque da análise das últimas quatro provas do certame (de 2007 pra cá), podemos observar que o tema jamais foi cobrado em prova. Com efeito, não há uma única questão sobre o assunto, razão pela qual optamos por deixá-lo – tendo em vista que não é curto – estrategicamente de fora da cobertura da presente obra. O tema mais cobrado é, de longe, o do Plano de Benefícios do RGPS (Parte II da presente obra) – representando 60% da última prova, 100% da penúltima e 80% da antepenúltima –, seguido pelo da Teoria Geral da Seguridade Social (está na Parte I da presente obra).




  Na última prova, de um total de 200 questões (de verdadeiro ou falso), 10 foram de Direito Previdenciário (embora uma das questões cobradas em processo civil versasse sobre situação que tratamos aqui na parte de processo previdenciário), ou seja, um índice de 5%. Na prova de 2014, foram 15 questões; em 2009, 10 questões; em 2007, 18 questões14.




  Nossa disciplina é também alvo certo de cobrança na prova dissertativa (segunda fase) e na prova oral.




  Quanto ao concurso para o cargo de Procurador Federal, o último certame teve início no ano de 2023. O conteúdo programático em nossa disciplina foi o seguinte:
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  O direito à saúde foi cobrado no âmbito do Direito Constitucional. De um total de 100 questões (de múltipla escolha) na prova preambular, 08 eram de Direito Previdenciário15. Dentre elas, 07 versaram sobre plano de benefícios do RGPS e 01 sobre custeio.




  Na prova dissertativa, foram cobradas duas questões em nossa disciplina, versando sobre plano de benefícios no RGPS e, em menor medida, custeio.




  Quanto ao concurso para o cargo de Procurador da Fazenda Nacional, o certame de 2023 previu o seguinte conteúdo programático em nossa disciplina:
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  No que tange ao concurso para o cargo de Delegado da Polícia Federal, o edital do último certame (aberto em 2021) indica o seguinte conteúdo programático em nossa disciplina:
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  No concurso para o cargo de Procurador da República, não há autonomamente a disciplina de Direito Previdenciário. Alguns de nossos temas, contudo, são cobrados dentro de outras disciplinas: a parte de Teoria Geral da Seguridade Social, incluindo assistência social, no Direito Constitucional (item 14.b do último edital); a parte de custeio, no Direito Tributário (item 7.c do último edital); a parte de previdência complementar, no Direito Econômico (item 2.c do último edital)16.




  No concurso para o cargo de Procurador do Trabalho, o último edital (de 2019) cobrou o seguinte conteúdo programático:
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  No que tange ao concurso para o cargo de Juiz do Trabalho, ele foi recentemente unificado em um certame único, de caráter nacional, tendo sido a primeira edição realizada de 2017 a 2019. O conteúdo programático em nossa disciplina foi o seguinte:
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  Quanto aos concursos estaduais e municipais, selecionamos alguns, por amostragem.




  Quanto aos concursos para o cargo de Defensor Público Estadual, os certames da DPDF (início em 2019) e DPE-PE (início em 2017) não previram a nossa disciplina autonomamente, sendo a matéria cobrada circunstancialmente em Direito Constitucional. Já o certame da DPE-AL (início em 2017) trouxe nossa disciplina apartadamente, com o seguinte conteúdo programático:
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  Quanto aos concursos para os cargos de Procurador do Estado e para Procurador do Município, tomamos por base aqueles que são organizados pelo CEBRASPE. Pois bem, quando cobram nossa disciplina, costumam se pautar em edital idêntico ou ao menos muito semelhante.




  Vejamos, por exemplo, o conteúdo programático cobrado no concurso para a PGE de Roraima, iniciado em 2023:
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  Em muito semelhante ao da PGE de Sergipe (salvo, como não poderia deixar de ser, quanto à legislação local), também inaugurado em 2023, senão vejamos:
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  Do mesmo modo, o da PGE do Rio Grande do Norte, também iniciado em 2023, a conferir:
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  Já o certame da PGM de Natal – RN, com início em 2023, trouxe conteúdo programático muito semelhante, com decote apenas da legislação local:
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  O concurso da PGM de São Paulo – SP (iniciado em 2023), por sua vez, trouxe o seguinte conteúdo programático:
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  Observa-se claramente, a partir do exame dos últimos editais de PGE e PGM, uma tendência à cobrança da legislação local, o que era de se esperar a partir da dissociação criada pela EC 103/2019 entre os Regimes Próprios estaduais e municipais com relação ao federal.




  Quanto aos concursos para o cargo de Promotor de Justiça, os certames não costumam trabalhar com a nossa disciplina autonomamente.




  No que concerne aos concursos para o cargo de Juiz de Direito (estadual), o último edital do TJPR trabalhou com Direito Previdenciário. Quanto aos demais, não costumam trazer a nossa disciplina autonomamente, sendo a matéria cobrada circunstancialmente em Direito Constitucional.




  No que tange aos concursos cartorários (notários e oficiais de registro), a cobrança também costuma ficar restrita a aspectos constitucionais.




  Quanto aos concursos para Delegado da Polícia Civil (estadual), os certames da PC-RJ e da PC-ES, ambos iniciados em 2022, cobraram apenas aspectos constitucionais.




  Colocamos, a seguir, uma tabela que consigna, resumidamente, a matéria usual ou potencialmente cobrada nos certames que nos propomos a cobrir na presente obra (salientamos, porém, que ao longo da obra, sempre ao iniciarmos o tratamento de cada tema, destacamos as carreiras às quais ele se aplica):




  

    

      

        	

          Tema ˅ / Cargo >


        



        	

          Advogado da União


        



        	

          Cartório


        



        	

          Defensor Público Estadual


        



        	

          Defensor Público Federal


        



        	

          Delegado Estadual


        



        	

          Delegado Federal


        

      


    



    

      

        	

          Teoria Geral da Seguridade Social


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM


        

      




      

        	

          Parte Geral do Plano de Benefícios do RGPS


        



        	

          SIM


        



        	

          NÃO


        



        	

          SIM


        



        	

          SIM
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    1. Mapeando o Edital: magistratura federal. 5. ed. Salvador: JusPodivm, 2024. Desenvolvemos, em tal obra, toda a parte de Direito Previdenciário, pelo que recomendamos a leitura para quem pretende um maior aprofundamento em nossa disciplina, assim como quanto ao certame como um todo. ↩




    2. Engloba, em síntese, os pontos 1 e 2 do conteúdo programático. ↩
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    15. Ademais, uma questão versando sobre RPPS foi cobrada dentro de Direito Constitucional. ↩




    16. Para mais detalhes sobre a prova, vide: GOUVEIA, Mila; MANSUR, Alan (Coord.). Mapeando o Edital: Ministério Público Federal. 2. ed. Salvador: JusPodivm, 2019. ↩


  




  
Parte I 
 PROLEGÔMENOS




  
Capítulo I  
 A HISTÓRIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL




  

    No âmbito federal, o tema em questão consta nos editais para os cargos de Advogado da União, Defensor Público Federal e Delegado da Polícia Federal, conquanto seja diminuta a incidência de cobrança. Do mesmo modo, nos concursos estaduais a cobrança é esporádica. Destarte, optamos por realizar uma análise deveras sucinta, trazendo apenas os pontos essenciais.


  




  1. INTROITO




  O direito à previdência social está previsto no art. 6º da CRFB, dentre os vários direitos sociais, in verbis: “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.”.




  Na linha do que dispõe a Constituição, a doutrina majoritária também considera que o direito à previdência social (ou à seguridade social) é realmente um direito social, dito de segunda geração ou dimensão1.




  Os direitos fundamentais sociais (art. 6º, CF/88) visam garantir a todos uma vida com dignidade, ou seja, possibilitar que o ser humano possa obter um conjunto de bens e utilidades indispensáveis à sua existência. Para isso, o Poder Público precisa atuar de forma proativa com o viés de fazer cumprir esse comando constitucional. Nesse ínterim, imperioso esclarecer que “os direitos fundamentais sociais se materializam no direito a uma prestação em sentido estrito e neste aspecto se diferem dos direitos fundamentais que se materializam no direito à proteção. Logo, exigem uma atuação por parte do Poder Público, requerendo atuação legislativa (interpositio legislatoris) e um ‘fazer’ por parte do Estado. São muito mais que princípios programáticos, demandam uma atuação do legislador. Não havendo sua efetivação, estamos diante de violação do princípio da dignidade da pessoa humana”2.




  Considerando que o direito à previdência social é um direito fundamental social, a ele é conferida uma proteção constitucional superlativa, consistente em prestações concedidas aos seus beneficiários, em forma de benefícios pecuniários ou serviços, por parte do Estado.




  Em nosso estudo, iremos analisar a evolução histórica da Previdência Social a partir de sua perspectiva específica, mas é importante carregar a ideia de que não se pode perder de vista o evolver dos direitos fundamentais como um todo, especialmente a entrada em cena da dita segunda geração, ainda que tal análise fuja ao escopo do presente trabalho.




  2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO MUNDO




  Não há como falar da atual previdência social sem conhecer e entender a sua origem. Ao analisarmos os mecanismos previdenciários utilizados pela humanidade em épocas e lugares diferentes, é possível compreender melhor os seus objetivos e o seu desenvolvimento hodiernamente.




  2.1 Antecedentes remotos da Previdência Social




  Daniel Machado da Rocha3 aponta alguns antecedentes da Previdência Social na antiguidade – os “colégios” gregos e romanos4 – e também no medievo – como as guildas (que surgem a partir do século VII) germânicas e anglo-saxônicas, que, algumas delas, previam dentre suas finalidades a assistência em caso de doença e funeral, e, mais tarde (século XII), com as corporações de ofício, com nítido caráter mutualista. Na Idade Moderna, aponta Machado da Rocha que “a proteção das necessidades sociais efetiva-se por intermédio das irmandades de socorro, e, depois, dos montepios”. A irmandade, que nasce como sucessora do grêmio, conferia, diferentemente deste, direito subjetivo aos seus membros para obter a proteção pertinente. “Depois”, continua Machado da Rocha, “são sucedidas pelos montepios laicos e subvencionados pelo Estado, não para a massa da população, mas restritos a atividades profissionais”5.




  Em termos de assistência social, destaca Wagner Balera6 que, em âmbito mundial, ela se expressa pela primeira vez segundo fórmula engendrada pelo imperador Trajano, que criava modelo no qual fornecia crédito aos agricultores e, como rendimento dos empréstimos, proporcionava o sustento regular de crianças pobres da região de Veleia. No ano 100 da era cristã, surge o normativo cujo teor é o mais antigo comprovante da existência dos seguros públicos na Itália: a “tábua de Veleia”, como é conhecida.




  Machado da Rocha, por sua vez, aponta que “No campo da assistência aos pobres, a intervenção estatal implementou-se, com caráter geral, primordialmente em 1413 em Gênova, cuja Constituição desse ano determinava a nomeação de ‘oficiais de misericórdia’, com o intuito de arrecadar e distribuir oferendas aos indigentes. Em Frankfurt, há registro de regulação da assistência oficial aos pobres em 1437. Nessa trilha, surgiram leis na França (Edito, de Francisco I, em 1536), Alemanha (Reichspolizeiordnung, de Carlos V, em 1530), progressivamente ampliadas pela legislação posterior, bem como estendendo-se para os demais países europeus”7.




  O Act for the Relief of the Poor, promulgado durante o reinado de Isabel I, na Inglaterra, em 1601, é usualmente citado como a primeira lei assistencial do mundo (garantia proteção aos carentes nas situações de enfermidade, invalidez e desemprego).




  2.2 O surgimento da Previdência Social no mundo




  É importante frisar que a hodierna previdência social abrange mecanismos criados pela humanidade como solução de contingência aos chamados “riscos sociais” como idade avançada, incapacidade, invalidez e morte, por exemplo. Interessante notar que a evolução histórica da previdência social origina-se com a iniciativa privada e voluntária até chegar ao modelo protetivo atual, onde o Estado é o protagonista na arrecadação de contribuições e na concessão de benefícios.




  A par dos antecedentes remotos, já dantes mencionados, é possível afirmar que a Previdência Social, da forma como a conhecemos, surge já na Idade Contemporânea. O que ganha relevo, aqui, é a transposição do esquema (difuso) de seguros privados para o sistema do seguro obrigatório.




  No ponto, anota Machado da Rocha que “O novo salto, na trilha evolutiva da proteção social, registra-se com a Lei Prussiana, de 1810, que previu o seguro-doença para os assalariados, e a Lei Austríaca, de 1854, englobando os riscos de morte, invalidez e velhice, porém restrita aos trabalhadores das minas. Coube a Bismarck (...) o pioneirismo de instituir um sistema de seguros sociais, começando pelo seguro-doença (...) de 1883, extensível à generalidade dos trabalhadores. (...) O sistema alemão foi sendo ampliado mediante a edição das Leis de 1884 e 1889, as quais versavam, respectivamente, sobre acidentes do trabalho8 e seguros de velhice e invalidez9, e, em 19 de julho de 1911, serão essas três consolidadas e ampliadas no primeiro Código de Seguros Sociais”10. Conforme o entendimento histórico prevalecente, a Alemanha11 é considerada a precursora na implementação do seguro social obrigatório, pelas mãos do Chanceler Bismarck12. Na sequência, os seguros sociais se proliferaram pelo restante da Europa13.




  A célebre Constituição Mexicana de 1917 previu em seu art. 123 a cobertura contra acidentes de trabalho e moléstias profissionais, de responsabilidade do empregador (inciso XIV), e também um período de descanso pós-parto remunerado de um mês (inciso V). O art. 161 da Constituição de Weimar prescreveu o seguinte: “In order to maintain health and the ability to work, in order to protect motherhood and to prevent economic consequences of age, weakness and to protect against the vicissitudes of life, the Reich establishes a comprehensive system of insurances, based on the critical contribution of the insured”14.




  Convém mencionar, ademais, que no bojo Tratado de Versalhes deliberou-se a criação da Organização Internacional do Trabalho.




  Outro momento crucial, a alterar o curso da história de nossa disciplina, teve início em 1941, quando o economista Sir William Beveridge foi convidado pelo governo britânico para presidir uma comissão incumbida de produzir um diagnóstico sobre a seguridade social no país. Os relatórios elaborados por tal comissão viriam a influenciar na escalada do seguro social ao redor do mundo. Em síntese, tratava-se de um esquema bastante completo (e também ousado, cabe ressaltar), a conferir proteção extensiva contra os ditos cinco “gigantes”: a necessidade, a enfermidade, a ignorância, a miséria e o ócio. O denominado “Plano Beveridge” criou um sistema universal, abrangendo todos15 e com participação compulsória de toda a sociedade. O contexto do pós-Segunda Guerra, de completa destruição, foi um campo fértil para que ganhasse corpo a ideia de uma amplíssima proteção social. E assim foi: a seguridade social experimentou um crescimento desenfreado nas décadas que seguiram16.




  No sistema “bismarckiano” (ou “de capitalização”), apenas empregados (com vínculo empregatício formalizado) e empregadores contribuíam e somente quem contribuía restava protegido. A contribuição era compulsória, mas não havia a ideia de solidariedade. No sistema “beveridgeano” (ou “de repartição”), toda a sociedade contribui para a criação de um fundo previdenciário, que atende a todos (não apenas aos trabalhadores) e há participação (ou uma mais relevante participação) do Estado no financiamento do sistema.




  Podemos perceber, a partir do que foi relatado, que o devir histórico-evolutivo da previdência social, até os tempos mais recentes, foi sempre no sentido de ampliação da proteção (dos sujeitos e dos riscos), ainda que com algumas idas e vindas, caminhando para o estágio protetivo do “homem todo e de todos os homens”17, conforme consta na Encíclica Populorum Progressio, de Paulo VI. Não obstante, há algumas décadas, a Previdência entrou em crise, fase que se prolonga até a atualidade. Com efeito, a [alegada] crise do próprio modelo de Estado de Bem-Estar Social, a alteração da pirâmide etária, a precarização das relações de trabalho e a globalização são fatores usualmente suscitados como justificativas para as reformas da previdência nos diversos países18.




  Cabe, por fim, resumir a evolução histórica mundial da previdência social em fases. Há, por óbvio, construções diversas espalhadas pela doutrina. Procuramos, aqui, adotar uma menos controversa e mais adequada à opinião dominante, pautada especialmente na opinião de Paulo Cruz que, por sua vez, segue Jean Touchard, indicando quatro fases evolutivas:




  a) Experimental – Bismarck, na Alemanha, promulga um conjunto de normas (seguro-doença, aposentadoria e proteção a vítimas de acidente de trabalho). É o marco inicial da Previdência Social no mundo, segundo a doutrina majoritária. No início do Séc. XX, a Inglaterra avançou fortemente em termos de legislação de proteção social do trabalhador.




  b) Consolidação – Constitucionalização de direitos sociais (Mexicana, de 1917; Weimar, de 1919). Em 1917, foi criada a OIT e em 1927, a Associação Internacional de Seguridade Social.




  c) Expansão – Período do segundo pós-guerra. Em 1944, foi adotado na Inglaterra o “Plano Beveridge”, que criou um sistema universal (abrangendo todos e com participação compulsória de toda a sociedade). Está aí a origem da Seguridade Social.




  d) Redefinição – Uma fase de “crise”, decorrente do alegado gasto excessivo do modelo de Estado do Bem-Estar Social.




  3. A CONSOLIDAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL NO BRASIL




  Consoante aponta Fábio Zambitte Ibrahim, “A evolução da proteção social no Brasil seguiu a mesma lógica do plano internacional: origem privada e voluntária, formação dos primeiros planos mutualistas e a intervenção cada vez maior do Estado”19.




  A Constituição Imperial de 1824 garantia, em seu art. 179, XXXI, os “soccorros publicos”, em dispositivo de escassa efetividade20 e de caráter assistencial. O projeto elaborado pela Assembleia Geral Constituinte, convocada e posteriormente dissolvida por D. Pedro I, era mais progressista no ponto e demonstrava preocupação com certos riscos sociais, especialmente o desemprego. Em emenda efetuada em 1834, foi repassada às Assembleias Legislativas Provinciais a competência para legislar sobre “casas de soccorros publicos, conventos e quaesquer associações politicas ou religiosas”. Em 1835, surgiu a primeira entidade de previdência privada no Brasil: a MONGERAL – Montepio Geral dos Servidores do Estado. Em 1888, é criada a aposentadoria para os empregados dos correios (por idade, que trazia como requisitos 60 anos de idade mínima e 30 anos de serviço, e por invalidez). Em 1889, o Decreto 10.269, que alterou “o Regulamento da Imprensa Nacional e Diario Official”, estabeleceu que “O pessoal das officinas da Imprensa Nacional concorrerá mensalmente, a começar do proximo mez, com o producto de um dia de salario para a instituição de um fundo destinado a pensões, de conformidade com as instrucções para esse fim expedidas pelo Ministerio da Fazenda”. Em 1890, surge a aposentadoria para os empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, posteriormente estendida para os demais ferroviários do Estado21. No mesmo ano, advém o Montepio obrigatório dos empregados do Ministério da Fazenda (Decreto 942-A).




  A Constituição Republicana de 1891, por sua vez, previu, em seu art. 75, a aposentadoria “aos funcionários públicos em caso de invalidez no serviço da Nação”. Apesar de se âmbito de proteção restrito, objetiva e subjetivamente, trata-se de marco relevante na evolução histórica da previdência no Brasil. Já em 1892, foi criada a aposentadoria por invalidez e a pensão por morte aos operários do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro. Em 1919, surge o seguro contra acidentes de trabalho, criado pelo Decreto Legislativo 3.724.




  Destacam Castro e Lazzari que “O peculiar em relação a tais aposentadorias é que não se poderia considerá-las como verdadeiramente pertencentes a um regime previdenciário contributivo, já que os beneficiários não contribuíam durante o período de atividade. Vale dizer, as aposentadorias eram concedidas de forma graciosa pelo Estado. Assim, até então, não [se] falava em previdência social no Brasil”22.




  A Lei Eloy Chaves (Decreto Legislativo 4.682 de 24/01/1923) é considerada pela doutrina majoritária23 como o marco inicial da previdência social no Brasil. Tal diploma criou as Caixas de Aposentadoria e Pensões nas empresas de estrada de ferro então existentes24. O sistema era administrado pelas próprias empresas – individualmente, ou seja, por cada uma delas –, mediante contribuições dos trabalhadores, dos empregadores e do Estado, assegurando aposentadoria – por invalidez e por tempo de serviço integral e proporcional – aos segurados e pensão por morte aos dependentes, além de assistência médica. A estrutura de proteção social criada por tal relevante diploma passou a ser adotada por outras categorias de trabalhadores (v.g.: os portuários e marítimos, em 1926; o pessoal das empresas de serviços telegráficos e radiotelegráficos, em 1928; os empregados nos serviços de força, luz e bondes, em 1930; os empregados dos demais serviços públicos concedidos ou explorados pelo poder público, em 1931; e os trabalhadores nas empresas de mineração, em 1932), provocando a rápida expansão de tal técnica protetiva25.




  A partir de 1930, porém, com o advento da Era Vargas26, houve uma sensível alteração de nosso sistema previdenciário, que passou então a ser organizado por categoria profissional – e não mais por empresa, portanto. Assim, sugiram os Institutos de Aposentadoria e Pensão – IAP, sendo o dos marítimos (IAPM) o precursor, instituído em 1933. Nessa senda, foram surgindo vários outros: IAPC – comerciários, IAPB – bancários, IAPI – industriários, IAPETC – empregados em transportes e cargas etc..




  A Constituição de 1934, de existência efêmera, trouxe, pela primeira vez, um Título específico (o IV) para a ordem econômica e social. No que nos interessa mais de perto, menciona o amparo aos indigentes (art. 113, § 34) e prevê a instituição de previdência27 (art. 121, § 1º), com custeio tripartido (União, empregador e empregado28), para atendimento aos riscos sociais, que enumera (velhice, invalidez, maternidade, acidente de trabalho e morte). Ademais, regula com detalhamento o regime previdenciário dos servidores públicos.




  A Constituição de 1937 procedeu a ligeiras alterações quanto ao regime anterior29, mas não trouxe nenhuma novidade relevante, salvo unicamente a utilização da expressão “seguro social”. Em 1939, foi regulamentada a aposentadoria dos servidores públicos. A promulgação da Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943, embora se refira a outro ramo do direito, também é um ingrediente relevante para a propulsão da previdência. Os influxos dos Relatórios produzidos por Beveridge – especialmente a estrutura administrativa unificada da previdência social e a universalidade (subjetiva e objetiva) dos benefícios – chegam ao Brasil, sendo que foi constituída uma comissão em 1943 para estudar e propor a reforma da previdência. Em síntese, e recapitulando, passamos de um sistema que tinha como núcleo a empresa para outro que gravitava em torno da categoria profissional e o próximo passo nessa evolução30 seria a criação de um regime único, ao menos no que tange aos trabalhadores urbanos da iniciativa privada. O Instituto de Serviços Sociais do Brasil – ISSB, foi instituído pelo Decreto-Lei 7.526, de 07 de maio 1945, mas a deposição de Vargas, poucos meses depois, impediu que o diploma fosse regulamentado e, por conseguinte, que o instituto fosse criado de fato. A unificação foi postergada por mais de 20 anos, como veremos na sequência.




  Convém assinalar que em matéria de assistência social, foi criada, em 1942, a LBA – Legião Brasileira de Assistência.




  A Constituição de 1946 consignou pela primeira vez o termo “Previdência Social” em um texto constitucional, trazendo uma série de normas sobre o assunto: dispunha competir à União legislar as normas gerais sobre o assunto, possibilitando a suplementação ou complementação pelos Estados; mantinha a contribuição tripartite; enumerava como riscos a merecer cobertura “maternidade e (...) as consequências da doença, da velhice, da invalidez e da morte”, além de garantir o “direito da gestante a descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do emprego nem do salário” e assistência aos desempregados31; preservava a obrigatoriedade da instituição de seguro contra os acidentes do trabalho pelo empregador (ou seja, tal cobertura permanecia fora da previdência social oficial), regulava o regime de aposentadoria do funcionário público com detalhamento, além de prever, de modo inovador, a possibilidade de contagem recíproca do tempo de serviço prestado perante as diversas administrações públicas (federal, estaduais e municipais). Por emenda promulgada em 1965, passou a estabelecer, pioneiramente, a necessidade de prévia fonte de custeio total para criar, majorar ou estender “prestação de serviço de caráter assistencial ou de benefício compreendido na previdência social” (em dicção que bastante se aproxima da que consta em nossa atual Constituição)32.




  No âmbito infraconstitucional, em consonância com a tendência de unificação – que já mencionamos –, surgiu, em 195333, o Regulamento Geral dos Institutos de Aposentadorias e Pensões. Tratava-se de tentativa de racionalizar e padronizar os preceitos gerais da legislação previdenciária, até então multifacetada34. No entanto, o Decreto que o fez, promulgado por Vargas, veio a ser revogado já em 1954, por Café Filho. No que tange às Caixas de Aposentadorias e Pensões ainda remanescentes, foram elas unificadas na “Caixa Nacional”, em 1953 (em 1960, viria a ser transformada em Instituto), sendo que em 1949 já fora expedido regulamento geral que padronizava a concessão de benefícios por tais entes.




  O ano de 1960 teve enorme importância na história da previdência social no Brasil, já que foi criado o Ministério do Trabalho e Previdência Social (posteriormente convertido em Ministério da Previdência e da Assistência Social – MPAS) e promulgada a Lei Orgânica da Previdência Social – LOPS, cujo projeto tramitava desde 1947. Tal diploma não procedeu à unificação administrativa dos diversos Institutos, que continuaram a existir, mas apenas estabeleceu, para eles, regras uniformes para a concessão de benefícios (sistematização legislativa), as quais ganharam plena efetividade. A LOPS é considerada por muitos doutrinadores como um “divisor de águas”, tendo em vista a criação de um plano único de benefícios, amplo e avançado. A unificação administrativa (da então denominada “Previdência Social Urbana”) sobreveio apenas em 1966, com a criação do Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, autarquia federal que congregou os seis IAP’s remanescentes35. Em 1967, o seguro contra acidentes de trabalho foi agregado à previdência social, o que significa que deixou de ser administrado por instituições privadas para ser gerido exclusivamente por meio das contribuições vertidas ao caixa da previdência social.




  No que concerne ao trabalhador rural, foi promulgado, em 1963, o Estatuto do Trabalhador Rural, que criava o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural – FUNRURAL, órgão executivo da previdência rural – que tinha caráter assistencial (não contributivo) e consistia num sistema paralelo à previdência urbana36.




  A Constituição de 1967 – bastante modificada já em 1969, pela Emenda Constitucional 01 –, não trouxe grandes inovações no que tange ao direito previdenciário, destacando-se apenas a primeira referência constitucional ao salário-família37 e a previsão de aposentadoria integral para a mulher com 30 anos de serviço. Cabe mencionar também a previsão de seguro-desemprego, em substituição à dicção constitucional anterior de “assistência aos desempregados”, e a constitucionalização da inclusão do seguro de acidentes de trabalho na previdência social.




  A Lei Complementar 11 de 1971 criou o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORURAL)38 – ainda de natureza assistencial (ao menos parcialmente39), cujo principal benefício era a aposentadoria por velhice (aos 65 anos, com valor de metade do maior salário-mínimo vigente no país)40 – e conferiu natureza autárquica ao FUNRURAL, encarregado de administrar o sistema41. Em 1975, os empregadores rurais e seus dependentes passaram a merecer proteção previdenciária (aposentadoria por invalidez e por velhice, pensão por morte e auxílio-funeral).




  Os empregados domésticos, por sua vez, foram agregados à previdência social em 1972.




  Em 1977, restou criado o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social – SINPAS, para coordenar todas as atribuições da previdência social42 – urbana e rural, inclusive a relacionada com o serviço público –, que era composto por sete órgãos: Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS, Legião Brasileira de Assistência – LBA, Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor – FUNABEM, Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social – DATAPREV, Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – IAPAS e a Central de Medicamentos – CEME. No que concerne à previdência social em sentido estrito43, interessam mais de perto o IAPAS, responsável pela arrecadação, e o INPS, pela concessão dos benefícios. No mesmo contexto, foram extintos o FUNRURAL, o SASSE e o IPASE44.




  Quando da criação do SINPAS, estava ainda vigente a LOPS, mas ela convivia com diversos outros diplomas previdenciários. Assim, em virtude da dificuldade, daí resultante, para compreensão da legislação de regência em sua integralidade, a Lei 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a expedição, por ato infralegal, da Consolidação das Leis da Previdência Social – CLPS, anualmente. Não obstante, a periodicidade anual, como era de se imaginar, não foi respeitada, tendo sido expedida CLPS em 1976 e em 1984 tão somente, sendo que em 1991 tal legislação restou superada pelo advento da Lei 8.213/91. O SINPAS, por sua vez, foi extinto em 1990, pela Lei 8.029, que criou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, o qual resultou da fusão do IAPAS com o INPS, reunindo as funções de administrar tanto o custeio quanto a concessão de benefícios. INAMPS, LBA, FUNABEM e CEME também vieram a ser extintos, sobrevivendo apenas a DATAPREV. No período entre a promulgação da Constituição de 1988 e a entrada em vigor da Lei 8.213/91, a LOPS/CLPS continuou a ser aplicada, no que cabia, resultando em período que viria a ser denominado como “buraco negro”, em virtude de várias incongruências daí resultantes.




  Em 1977, a Lei 6.435 regulou a possibilidade de criação de instituições de previdência complementar privada, de caráter fechado e aberto45.




  A Emenda Constitucional 07 de 1977 esquematizou de forma mais minuciosa e racional o sistema de custeio da previdência social; e cabe referenciar também a EC 18 de 1981, que constitucionalizou a aposentadoria do professor (com redução no tempo de serviço).




  A CRFB de 1988, por sua vez, criou um sistema único de proteção social, denominado “Seguridade Social”, que comporta três microssistemas: o da saúde, o da assistência social e o da previdência social. Podemos destacar como as principais inovações trazidas pela CRFB/1988: a saúde pública passa a ser universal e sem necessidade de contrapartida específica; passa a ser previsto no corpo constitucional um benefício assistencial de prestação continuada devido a idosos e pessoas com deficiência em situação de miserabilidade46; estabelecimento de piso, equivalente ao salário mínimo, para os benefícios previdenciários que substituam a renda; equiparação entre trabalhadores rurais e urbanos (salvo exceções previstas – em favor dos rurais, frise-se – no próprio corpo constitucional47); constitucionalização da contagem recíproca, inclusive entre atividades exercidas no serviço público e no setor privado48.




  Wagner Balera e Thiago D’Avila Fernandes49 vislumbram a existência de seis fases de proteção social no Brasil: embrionária (até 1922); de implantação (1923-1930); de expansão (1931-1959); de uniformização (1960-1965); de unificação (1966-1987); e, por fim, de seguridade social (desde 1988). Segue um breve resumo da visão dos autores, condensando o que foi anteriormente descrito:




  => Fase Embrionária (até 1923): a proteção social teve sua fase embrionária até a instauração efetiva da proteção social, com a edição da Lei Elói Chaves, em 1923. Nesse estágio inicial, identifica-se o surgimento de algumas manifestações legislativas relevantes na história da legislação previdenciária brasileira, mas ainda primárias, do ponto de vista técnico.




  => Fase de Implantação (1923-1930): até então, nenhuma medida legislativa havia sido editada em favor dos empregados das empresas privadas, vindo a inaugurar-se a proteção dessa classe em 24 de janeiro de 1923, com a publicação da Lei Elói Chaves. Riscos cobertos: doença, proteção acidentária e invalidez. A implantação das Caixas foi estendida, sendo denominadas de seguros sociais. O seguro social tinha por objetivo proteger os empregados das empresas contra riscos preestabelecidos, levando em consideração as contribuições pagas pelos empregados e empregadores. A distinção fundamental entre o seguro social e a assistência pública, fase protetiva que o antecedeu, centra-se na obrigatoriedade de o empregado participar do seguro social. As prestações são juridicamente exigíveis, configurando verdadeiros direitos públicos subjetivos. Nesta fase, portanto, eram sujeitos protegidos os empregados de empresas, principalmente, estatais, contra necessidades decorrentes de riscos previamente estabelecidos. Há uma grande limitação subjetiva (sujeitos protegidos) e objetiva (necessidades cobertas).




  => Fase de Expansão (1931-1959): a terceira fase se inicia com o Decreto 20.465, de 1º/10/1931, que estendeu o regime das Caixas de Aposentadorias a todas as demais empresas de serviços públicos, bem como aos serviços de mineração e transportes aéreos. Em 1933, quando já existiam cerca de 180 Caixas de Aposentadoria e Pensões, iniciou-se a criação de Institutos de Aposentadoria e Pensões. A grande diferença entre as Caixas e os Institutos reside no fato de aquelas serem organizadas por empresas, enquanto estes giravam em torno das classes profissionais, de âmbito nacional. O bem jurídico protegido seguia sendo o risco social. De todo modo, a ampliação da rede protetiva, abrangendo um elenco maior de indivíduos, é passo importante na trilha do desenvolvimento da proteção social. Considerando a seguridade como verdadeiro direito da cidadania, William Beveridge liderou os estudos que implantariam uma nova fase na assistência social (onde o Reino Unido se destacava desde a Lei dos Pobres), que migraria da esfera privada para o cenário abrangente da política social. Ao lançar, em novembro de 1942, o relatório intitulado Social Insurance and Allied Services, Lord Beveridge delineava as linhas gerais da seguridade social.




  => Fase de Uniformização (1960-1965): inicia-se a quarta fase de proteção social, com a edição da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), de 26 de agosto de 1960, cujo escopo consistiu em uniformizar as prestações, o custeio e a administração das diversas Caixas e Institutos, que, até então, mantinham-se isolados nas respectivas atividades. Mantida em seus traços essenciais foi, por duas vezes, consolidada – em 1976 e em 1984 – e, sob perspectiva normativa, só seria substituída de modo definitivo pelo direito ulterior à promulgação da Constituição de 1988.




  => Fase da Unificação (1966-1987): a quinta fase da proteção social teria início com a edição do Decreto-lei 72, de 21 de novembro de 1966, que unificou todas as Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões, configurando o Instituto Nacional da Previdência Social – INPS. Esta fase acopla, ao modelo normativo unificado pela LOPS, o modelo gerencial único.




  => Fase de Seguridade Social (1988–): é a atual, quanto à qual se pode destacar, além das inovações já descritas, a junção da saúde, da assistência social e da previdência social dentro do gênero “seguridade social”, sendo o mais relevante a relação de subsidiariedade que se estabelece entre assistência e previdência.




  Convém ressaltar que, após a promulgação da CRFB e a implementação do novo regime previdenciário por intermédio da Lei 8.213/91 (plano de benefícios), foram efetuadas inúmeras reformas previdenciárias (tanto na legislação constitucional quanto na infra), que tiveram por escopo racionalizar melhor o funcionamento do sistema, mas também diminuir o âmbito de cobertura e, consequentemente, tentar amainar os gastos. Cabe destacar as Emendas Constitucionais 20/98, 41/2003, 47/2005 e 103/2019, que foram as mais relevantes e abrangentes.
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    42. Nos dizeres de Zambitte (op. cit., p. 61), “tinha a finalidade de integrar a concessão e manutenção de benefícios, a prestação de serviços, o custeio de atividades e programas e a gestão administrativa, financeira e patrimonial de seus componentes”. ↩




    43. Castro e Lazzari (op. cit., p. 44), citando Celso Barroso Leite, ressalvam que, com a criação do SINPAS, houve “certa confusão entre os conceitos de previdência social, assistência social e saúde pública (...), houve uma ampliação do sentido de previdência social para abarcar também a assistência social, entendendo-se àquela época previdência social como sendo a soma das ações no campo do seguro social e das iniciativas assistenciais”. Hoje, diferencia-se previdência de assistência com base no fato de haver ou não contrapartida por parte do beneficiário, mas, do ponto de vista teleológico, há uma relação íntima, de subsidiariedade, entre os sistemas no que tange ao aspecto prestacional.  ↩




    44. Os servidores públicos federais, contudo, continuavam em regime diferente, previsto na Lei 1.711 de 1952, o Estatuto dos Servidores Civis da União. ↩




    45. Para maiores detalhes, vide: PÓVOAS, Manuel Sebastião Soares. Previdência Privada. 2. ed. São Paulo: Quartier Latin, 2007. ↩




    46. A EC 114/2021 inseriu o par. único no art. 6º da CRFB, introduzindo no corpo constitucional a previsão de outro benefício de natureza assistencial: “Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária”. O mesmo diploma acrescentou o inciso VI no art. 203 da CRFB, estabelecendo mais um objetivo à assistência social: “a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias em situação de pobreza ou de extrema pobreza”. ↩




    47. Para um estudo mais aprofundado do tema, vide, de nossa autoria: PORTO, Rafael Vasconcelos. Previdência do Trabalhador Rural. 3. ed. Curitiba: Juruá, 2022. ↩




    48. Para uma análise de caráter mais teórico (filosófico e, especialmente, sociológico) da evolução da previdência social, vide o nosso: PORTO, Rafael Vasconcelos. Teoria Geral do Risco Social. Revista Brasileira de Previdência, v. 8, p. 118-157, 2018, disponível online. ↩




    49. Fundamentos da Seguridade Social. São Paulo: LTr, 2015. ↩


  




  
Capítulo II  
 CONCEITO E PRINCÍPIOS DA SEGURIDADE SOCIAL




  

    O tema, que é por nós tratado também pelo título de “Teoria Geral da Seguridade Social”, é cobrado em basicamente todos os concursos públicos para as carreiras jurídicas (em alguns, na disciplina de Direito Constitucional), razão pela qual iremos desenvolvê-lo com algum vagar.


  




  1. INTROITO




  O conceito de seguridade social que levaremos em consideração no presente trabalho é aquele dado pela própria CRFB, em seu art. 194: “A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. Trata-se, é verdade, de um conceito demasiado simples e que pouco diz em termos teóricos, mas não cabe adentrar aqui no complexo (diríamos interminável) debate em torno de um conceito técnico de seguridade social.




  Analisando o conceito trazido pela CRFB podemos destacar, em primeiro lugar, que a sociedade é chamada a, ao lado dos poderes públicos, participar do sistema, efetivamente, por meio de ações de sua iniciativa. Em segundo lugar, trata-se de um conjunto integrado de ações, ou seja, harmonioso, coeso (ou ao menos pretende-se que assim o seja). Em terceiro lugar, “seguridade social” é um sistema amplo que abrange e compreende os subsistemas de saúde, assistência e previdência.




  Pois bem, a saúde destina-se a todos, enquanto a assistência social dirige-se a quem dela necessitar, mas independe de contribuição, enquanto a previdência social tem natureza contributiva e contempla apenas os segurados e seus dependentes50.




  Os princípios usualmente citados pela doutrina como aplicáveis à seguridade social são aqueles arrolados no par. único do art. 194 da CRFB (que, não obstante, os denomina “objetivos”). Entretanto, nem todos podem ser traduzidos verdadeiramente como princípios. Com efeito, a irredutibilidade do valor dos benefícios, embora possa até carregar um princípio subjacente, melhor se enquadra como regra, pela obviedade de seu ditame e pela construção lógica direta de seu preceito51. Do mesmo modo, o “caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados” também se encaixa melhor como regra, embora esteja num ponto mais intermediário em relação à anterior. Não cabe gastar muitas linhas com nenhum deles, já que não carregam complexidade para além de sua expressão literal52. Convém ressaltar que a irredutibilidade é complementada, no âmbito previdenciário, pelo § 4º do art. 201 da CRFB (que está já na Seção dedicada à Previdência Social), que diz que “é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei”. Assim, no que tange aos benefícios previdenciários, a CRFB fala expressamente em manutenção do valor real e não meramente do nominal. Analisaremos essa circunstância específica mais adiante, quando cuidarmos do reajuste de benefícios previdenciários. Quanto à gestão quadripartite, cabe referenciar o Conselho Nacional de Previdência Social, instituído pelo art. 3º da Lei 8.213/91, que tem representantes do governo (06), dos aposentados e pensionistas (03), dos trabalhadores ativos (03) e dos empregadores (03).




  A doutrina comumente aponta também a existência do princípio da solidariedade, implícito no sistema (embora genericamente previsto como objetivo fundamental da república, no art. 3º da CRFB), pelo que também iremos analisá-lo. Finalmente, cabe referenciar o princípio da contrapartida direta, cuja construção decorre da conjugação de algumas outras normas constitucionais e da própria ideia de seguro.




  É certo que há outros princípios constitucionais genéricos que são aplicáveis à seguridade social, mas nos limitaremos aqui aos princípios setoriais.




  Optamos por desenvolver os princípios da contrapartida direta, da equidade na forma de participação no custeio e da diversidade da base de financiamento na terceira parte do presente trabalho, tendo em vista que se relacionam intimamente com o financiamento da seguridade social, razão pela qual nos parece salutar realizar a abordagem dentro da teoria geral do custeio. Aqui, portanto, abordaremos todos os demais. A ordem de encadeamento adotada reflete uma razão lógica (amplitude) e de relevância.




  2. PRINCÍPIOS DA SEGURIDADE SOCIAL




  2.1 Solidariedade




  Como já dissemos, o princípio em questão não está previsto expressamente na Constituição, mas é reconhecido pela doutrina em geral53 a partir de uma interpretação, por assim dizer, sistemática. O art. 195 da CRFB, por exemplo, diz que “a seguridade social será financiada por toda a sociedade”, o que traduz uma ideia de solidariedade social.




  Zambitte anota que o princípio da solidariedade é “Sem dúvida, é o princípio securitário de maior importância, pois traduz o verdadeiro espírito da previdência social: a proteção coletiva, na qual as pequenas contribuições individuais geram recursos suficientes para a criação de um manto protetor sobre todos, viabilizando a concessão de prestações previdenciárias em decorrência de eventos preestabelecidos”54.




  Cabe considerar, ademais, que o Regime Geral de Previdência Social – RGPS funciona precipuamente na sistemática da “repartição simples”, pela qual aqueles que hoje trabalham, ou seja, os ativos, financiam os benefícios pagos aos aposentados, em um “pacto intergeracional”, de onde se extrai a solidariedade intergeracional.




  Zambitte acresce que “A solidariedade é a justificativa elementar para a compulsoriedade do sistema previdenciário, pois os trabalhadores são coagidos a contribuir55 em razão de a cotização individual ser necessária para a manutenção de toda a rede protetiva, e não para a tutela do indivíduo, isoladamente considerado”56.




  No subsistema assistencial as prestações são concedidas independentemente de contribuição, pelo que é possível considerar que o sistema alcança aí o grau máximo de solidariedade.




  2.2 Universalidade da cobertura e do atendimento




  Conforme salientam Balera e Fernandes57, o princípio da universalidade da cobertura e do atendimento deve ser compreendido sob duas perspectivas: uma, objetiva (cobertura); outra, subjetiva (atendimento).




  “Cobertura” indica ao legislador que o sistema deve manter uma tendência de cobrir o maior número de riscos (previdência) e necessidades sociais quanto for possível. A outra perspectiva (“atendimento”) é subjetiva e determina o encaminhamento do sistema para a universalidade dos sujeitos protegidos58. A doutrina estrangeira caminha no mesmo sentido, senão vejamos a seguinte lição de Lefebvre: “la universalidad, desde el punto de vista subjetivo, significa la protección de todos los ciudadanos, y desde el punto de vista objetivo, como generalidad, alude a la protección de todas las situaciones de necesidad”59.




  Balera60 aduz que a universalidade constitui a específica dimensão do princípio da isonomia na Ordem Social. É a igual proteção para todos. A universalidade da cobertura é posta em confronto com situações que demandam proteção, contingências capazes de gerar necessidades. O termo “cobertura” significa: “proteção conferida por um contrato de seguro ou de resseguro”. A universalidade do atendimento diz respeito aos titulares do direito à proteção social. É também denominado “princípio da abrangência”.




  Segundo Valéria de Fátima Izar Domingues da Costa61: “a universalidade da ‘cobertura’ refere-se às situações que serão protegidas (...). ‘Cobertura’ pressupõe o conceito de sinistro, que gira em torno da ideia de risco. É figura do seguro e ingressa no plano conceitual da seguridade social. (...) A expressão ‘universalidade do atendimento’ (...) está relacionado a quem o risco vitimou.”.




  O ideário da universalidade é próprio dos modelos securitários mais recentes. Como vimos em nossa análise histórica, a previdência social se concentrou inicialmente nos trabalhadores assalariados, expandindo-se posteriormente (no Brasil, gradualmente, como vimos) às demais categorias.




  A grande dificuldade imposta ao sistema de seguridade é identificar o ponto ideal de ampliação62. Obviamente, não se pretende que o sistema se amplie, em todas as perspectivas, desmedidamente, sem parar, sem um norte. Aí entra o papel do princípio que abordaremos em seguida.




  2.3 Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços




  Em virtude da finitude dos recursos orçamentários (reserva do possível), deve-se selecionar as situações mais relevantes (seletividade). Por outro lado, deve-se atender a quem realmente necessite, em escala de prioridade (distributividade). Quando tais princípios são conjugados com o da universalidade, geram, de início, um certo paradoxo, mas é possível conciliar no sentido de perspectiva (universalidade) e realidade atual.




  A “seletividade” consiste na possibilidade de seleção, de limitação, enquanto a distributividade pressupõe a busca de um esquema que propicie atender as situações de maior necessidade social63.




  Destarte, a “seletividade” se relaciona com a determinação das contingências (riscos, no âmbito previdenciário; necessidades, nos demais) que devem ser cobertas preferencialmente, a partir de critérios relacionados especialmente com o escopo do seguro social, enquanto a “distributividade” propõe o alcance de situações que revelam mais precariedade, maior vulnerabilidade social.




  2.4 Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais




  Tal objetivo também se enquadra, a nosso sentir, mais como regra do que como princípio.




  O princípio – que, como dito, é, a nosso pensar, mais uma regra – determina que o legislador infraconstitucional não pode conferir tratamento desigual aos trabalhadores em virtude do meio geográfico em que atuam. Conforme descreve Wagner Balera, “A uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais exige igual sistema de proteção social, id est, o mesmo elenco de prestações, com critérios idênticos de apuração do respectivo valor. João XXIII fora taxativo, na Mater et Magistra: ‘não seria conforme à justiça social e à equidade estabelecer sistemas e seguros sociais ou de previdência social em que os lavradores e respectivas famílias se vissem notavelmente menos bem tratados que os setores da indústria e dos serviços. Julgamos, porém, que a política social deve ter como objetivo proporcionar aos cidadãos um regime de seguro que não apresente diferenças notáveis, qualquer que seja o setor econômico’”64.




  Ademais, Balera identifica duas diretrizes contidas no princípio: uma, da uniformidade; outra, da equivalência. A uniformidade impõe que as prestações observem o mesmo critério de cálculo, impedindo, por exemplo, que o quantum devido a título de aposentadoria ao trabalhador urbano seja mais elevado do que o do rurícola. A equivalência, por seu turno, determina que as mesmas prestações (benefícios e serviços) conferidas às populações urbanas também devem ser dirigidas às populações rurais, isto é, o rol de prestações deve ser o mesmo65. Há quem “inverta” essa visão, ou seja, conceitue que “uniformidade” se refere ao rol de prestações, enquanto “equivalência” é que diz respeito ao quantum devido, o que nos parece mais acertado do ponto de vista terminológico66.




  Convém frisar, nessa passagem, que a CRFB de 1988 consiste num marco em termos de evolução, já que vem a estabelecer um regime único de previdência social, por meio da unificação das até então apartadas previdências rural e urbana67.




  

    50. G. Mazzoni (Existe um conceito jurídico de seguridade social? Revista de Direito Social, n. 22, 2006, p. 168-187), analisando o sistema italiano, relata que, lá, o Estado intervém de três maneiras. A primeira, que deriva do trabalho realizado, prevê a cobertura do risco e da necessidade mediante a formação de uma reserva útil durante o período de trabalho (previdência social). A segunda, que pressupõe a incapacidade do indivíduo para o trabalho, atua com uma dupla forma de intervenção reparadora: garantia de tratamento gratuito aos indigentes, no duplo interesse do indivíduo e da coletividade (assistência médico-sanitária); e a total manutenção e assistência social em favor dos incapacitados para o trabalho, onerando toda a coletividade (assistência social). A referida área protetora é chamada, com fino eufemismo, de “a casa das três meninas”. ↩




    51. A diferenciação entre regras e princípios é um dos temas mais caros e disputados pela doutrina. A nosso sentir, a distinção advém da construção lógica do preceito. Não iremos aqui, por razões óbvias, nos deter em análise tão complexa, mas parece-nos evidente que aqueles objetivos que não consideramos princípios realmente não o são na visão amplamente dominante da doutrina. ↩




    52. Cabe observar apenas, quanto à gestão quadripartite, que o escopo aí é de conferir certa autonomia em relação ao poder público, ou seja, de retirar da esfera exclusiva do Estado a tomada de certas decisões. ↩




    53. E também pela jurisprudência, senão vejamos: “ (...) julgamento de recurso extraordinário em que se sustenta que a exigência de contribuição previdenciária de aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que retorna à atividade (...). O Min. Sepúlveda Pertence, relator, acompanhado pelo Min. Eros Grau, negou provimento ao recurso por considerar que a aludida contribuição está amparada no princípio da universalidade do custeio da Previdência Social (CF, art. 195), corolário do princípio da solidariedade; bem como no art. 201, § 11, da CF, que remete, à lei, os casos em que a contribuição repercute nos benefícios.” (extraído do informativo 393 do STF). ↩




    54. Op. cit., p. 65. ↩




    55. A filiação compulsória ao sistema e a impossibilidade de dele se desligar voluntariamente é uma característica própria de nosso RGPS, em contraste com o que ocorre no âmbito da previdência privada (e mesmo a complementar “pública”). Tal característica existe também em vários outros sistemas ao redor do mundo. A situação oposta, ou seja, a possibilidade de o segurado obter o desligamento voluntário do regime geral de previdência é denominada “cláusula opting-out”. Uma derivação de tal cláusula é a denominada “contract-out”, por meio da qual o desligamento do segurado junto ao regime geral fica condicionado à contratação, junto à iniciativa privada, de uma cobertura mínima (alguns riscos básicos, em geral idade avançada e invalidez), definida pela legislação de regência. ↩




    56. Op. cit., p. 65. ↩




    57. Op. cit. ↩




    58. Como vimos, a universalidade do atendimento encontra sua máxima expressão no subsistema da saúde, que se destina indistintamente a todos. ↩




    59. LEFEBVRE, Francis. Seguridad Social. Madrid: Memento Práctico, 2018, p. 14. ↩




    60. Op. cit., 2014. ↩




    61. Um Paralelo sobre a Aposentadoria, por Idade, dos Trabalhadores: Urbano e Rural. 2005. 155 f. Dissertação (Mestrado em Direito Previdenciário) – Faculdade de Direito, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 2005, p. 41. ↩




    62. Ademais, tendo em conta as limitações orçamentárias, convém ressalvar que o princípio consiste, afinal, numa tendência, um escopo, um “horizonte” colocado pelo constituinte. ↩




    63. Balera considera que mediante a seletividade, o legislador é chamado a estimar aqueles tipos de prestações que, em conjunto, concretizem as finalidades da Ordem Social. Os chamados grandes riscos – doença, velhice, invalidez, morte e desemprego – já foram selecionados pelo constituinte. Fica, no entanto, sob a responsabilidade do legislador, a definição das demais prestações. Realizada a estimativa, a distributividade faculta a escolha, pelo legislador, de prestações que contemplem de modo mais abrangente os que se encontrem em maior estado de necessidade; destacar, da massa informe de situações de risco, aquelas que correspondem, no momento atual, a necessidades mais prementes da população protegida (op. cit., 2014). ↩




    64. Op. cit., 2014. ↩




    65. Op. cit., 2015. ↩




    66. O próprio Wagner Balera parece ter remodelado sua opinião. Com efeito, em outra obra, anota que “A uniformidade significa identidade. Sendo idênticos os riscos, devem ser as prestações igualmente idênticas para toda a população, independentemente do local onde residam ou trabalhem as pessoas. Equivalente quer dizer “de igual valor”. (...) O princípio da equivalência impede a distinção quanto aos valores e seus respectivos critérios de apuração, enquanto a uniformidade impõe um mesmo rol de prestações (...).” (Previdência e Assistência Social. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva; MENDES, Gilmar Ferreira; NASCIMENTO, Carlos Valder (Coord.). Tratado de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2010, v. 2, p. 415-416. ↩




    67. Tendo em vista que a previdência do trabalhador rural possuía, até então, uma dimensão mais modesta do que a do urbano (conquanto fosse aquela de natureza não contributiva), muitos doutrinadores costumam enxergar essa equiparação por apenas um ângulo, qual seja, o de não discriminação (negativa) do trabalhador rural. Não obstante, não nos parece cabível tal distinção, devendo a norma ser lida em mão dupla (salvo quanto às exceções previstas pela própria CRFB), seja quanto aos direitos, seja quanto às obrigações. Neste sentido, observa Emeric Jeansen que a uniformidade toma forma “[en] garantissant aux bénéficiaires de la protection sociale les mêmes droits et les soumettant aux mêmes obligations” (Droit de la Protection Sociale. 3. ed. Paris: LexisNexis, 2018, p. 04). ↩


  




  
Capítulo III  
 SAÚDE




  

    Trata-se de tema usualmente previsto nos editais para os cargos de Advogado da União, Defensor Público Federal68, Juiz Federal, Procurador do Estado e do Município e Promotor de Justiça Estadual. O tema é demasiado amplo e a cobrança efetiva é esporádica, razão pela qual vamos procurar desenvolver um eixo central de raciocínio apto a congregar, sistematicamente, os pontos mais visados.


  




  1. INTROITO




  É importante frisar, em primeiro lugar, que a saúde acaba por ser mesmo uma matéria “híbrida”, sendo raramente cobrada, em concursos públicos, no âmbito do Direito Previdenciário69. Noutros países, como por exemplo em Portugal, é um sub-ramo do Direito Administrativo, por vezes em busca de autonomia científica70. No Brasil, mormente por existir uma regulação constitucional razoavelmente extensa, muitas vezes o tema da saúde acaba sendo cobrado dentro do Direito Constitucional. Todavia, pelo enquadramento que a CRFB faz, dentro da seguridade social, temos a cobrança ocasional dentro de nossa disciplina e, por tal razão, existe a necessidade de abordarmos aqui o tema, ainda que de forma sucinta. É o que faremos a seguir.




  2. DISCIPLINA CONSTITUCIONAL BÁSICA




  Em primeiro lugar, o direito à saúde é previsto na CRFB de 1988 como um direito social em seu art. 6º, in verbis: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”.




  Ademais, a CRFB estabelece (art. 24, XII) que a competência legislativa é concorrente (ou seja, a União legisla sobre normas gerais e os Estados complementam) no âmbito da saúde e que compete aos Municípios “prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população” (art. 30, VII).




  Por fim, traça (arts. 196 a 200) uma regulação relativamente extensa numa seção própria (intitulada “Da Saúde”), na qual fixa as seguintes diretrizes básicas: a saúde é direito de todos e dever do Estado; deve ser viabilizado o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde; deve ser criado um sistema único, financiado por todos os entes federativos, descentralizado e tendo por escopo o atendimento integral; a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, sendo que as instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde (SUS)71.




  Em apertada síntese, temos que a CRFB qualifica a saúde como um direito de todos e dever do Estado72; define que o serviço, público73, deve propiciar a universalidade do atendimento (subjetiva) e da cobertura (objetiva, ou seja, em todas as etapas: promoção, prevenção, tratamento e recuperação); designa que o serviço deve ser prestado por meio de um sistema nacional de saúde, de caráter descentralizado, que tem por objetivo também integrar União, Estados e Municípios na prestação do serviço; permite o envolvimento da iniciativa privada, inclusive em auxílio ao sistema público.




  Desde o ponto de vista teórico, podemos constatar, com apoio na doutrina de Licínio Lopes, que o sistema brasileiro segue o modelo beveridgeano74, com um serviço nacional de saúde de inteira responsabilidade do Estado. Segundo tal modelo, “O Serviço Nacional de Saúde deveria ser: (1) completo (no sentido de que deveria dispor todos os cuidados de saúde); (2) universal (isto é, para toda a população e sem qualquer discriminação económica, social ou geográfica); (3) e gratuito (pelo menos inicialmente), sendo essencial ou predominantemente financiado com base nos impostos”75.




  Em termos de conceito, adotamos novamente, por conveniência, um que está positivado na CRFB: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (art. 196).




  Convém consignarmos aqui mais duas breves anotações.




  Em primeiro lugar, cabe pontuar que o texto constitucional viabiliza que o serviço público de saúde seja desempenhado por agentes privados, conforme dispõem os arts. 197 (“São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”76) e 199 (a ser analisado mais detalhadamente adiante).




  Em segundo lugar, cabe anotar que o texto constitucional não assegura, em nenhum momento, a gratuidade do serviço público de saúde, conquanto dê a entender que, por dever estar acessível a todos, tenha mesmo de o ser para quem não tem condições de arcar com o custeio correspondente77. Não obstante, os serviços prestados dentro do sistema único de saúde são gratuitos para todos, ou seja, mesmo para aqueles que teriam condições de arcar com o seu custeio direto ou com taxas moderadoras (tal como ocorre em Portugal, por exemplo). A gratuidade vem mencionada no art. 2º, I, da Lei Complementar 141 de 2002, que regulamenta o § 3º do art. 198 da CRFB, dispondo sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pelos entes federativos em ações e serviços públicos de saúde, mas é mesmo assegurada apenas por diplomas infralegais.




  Em suma, na sistemática atualmente vigente, é o Estado responsável por fornecer acesso universal (a todos, mesmo a quem tenha condições de arcar com o custo do tratamento) e gratuito à saúde, por meio do SUS. Na prática, contudo, tendo em vista o nível insatisfatório (em regra, com honrosas exceções) de qualidade dos serviços oferecidos pelo SUS, as pessoas com melhores condições financeiras usualmente recorrem à rede privada, em geral por intermédio de operadoras de planos de saúde, o que configura uma relação de natureza consumerista78, inclusive com extensa regulação específica (vide, por exemplo, a Lei 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde).




  3. LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL




  Cabe destacar, no que nos interessa no presente trabalho, a já mencionada Lei Complementar 141 de 2002; a Lei 8.080/90 (que, conforme sua ementa, “Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”79); e o Decreto 7.508 de 2011 (que regulamenta a Lei 8.080/90).




  Em segundo plano, convém indicar também a Lei 6.360/76, que “dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos”; a Lei 9.782/99, que “define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária” e cria a ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária; a Lei 11.105/05, da Biossegurança; a Lei 10.205/01, que dispõe sobre “coleta, processamento, estocagem, distribuição e aplicação do sangue, seus componentes e derivados”; e a Lei 9.434/97, que “dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento”.




  4. O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS)




  Nos termos do art. 4º da Lei 8.080/90, “O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS)”80.




  Como já dito, a existência (e a conformação básica) do SUS está prevista expressamente na CRFB (arts. 196 e 198).




  O objetivo almejado com a instituição da unicidade do sistema nacional de saúde é o de evitar a fragmentação (e, consequentemente, padronizar as rotinas e instituir patamares mínimos de estruturação81) e permitir a coordenação e o planejamento integrados das políticas públicas no setor. Como anota Mariana Filchtiner Figueiredo, “Apesar de descentralizados e regionalizados, os serviços e as ações de saúde passam a fazer parte de um só sistema público, com comando único em cada esfera de governo e seguindo diretivas comuns (...)”82. A regionalização do serviço, em contrapartida, permite uma aproximação às necessidades de cada comunidade.




  Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam (art. 10 da Lei 8.080/90). Como explica Mariana Filchtiner Figueiredo, “A formação de consórcios intermunicipais tem por finalidade a otimização dos recursos, financeiros, humanos e sanitários, em favor da melhor efetivação do direito à saúde das populações envolvidas. Pela conjugação de esforços, procura-se superar as dificuldades e disparidades de toda ordem (econômicas, sociais, ambientais, populacionais, geográficas etc.) entre os Municípios brasileiros”83.




  Cumpre anotar, ademais, que “Os Estados e os Municípios que estabelecerem consórcios ou outras formas legais de cooperativismo, para a execução conjunta de ações e serviços de saúde e cumprimento da diretriz constitucional de regionalização e hierarquização da rede de serviços, poderão remanejar entre si parcelas dos recursos dos Fundos de Saúde derivadas tanto de receitas próprias como de transferências obrigatórias, que serão administradas segundo modalidade gerencial pactuada pelos entes envolvidos” (art. 21, LC 141/12).




  Acerca do planejamento – que, diga-se de passagem, é obrigatório para os entes públicos e indutor de políticas para a iniciativa privada –, dispõe o art. 30, § 1º, da LC 141/12 que “O processo de planejamento e orçamento será ascendente e deverá partir das necessidades de saúde da população em cada região, com base no perfil epidemiológico, demográfico e socioeconômico, para definir as metas anuais de atenção integral à saúde e estimar os respectivos custos”. Conforme o art. 36 da Lei 8.080/90, “O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União” (caput) e “Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada nível de direção do Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentária” (§ 1º).




  Convém destacar, ainda, o “Mapa da Saúde”, que é utilizado na identificação das necessidades de saúde e orienta o planejamento integrado dos entes federativos, contribuindo para o estabelecimento de metas de saúde (arts. 16 e 17 do Decreto 7.508/11).




  A organização da prestação dos serviços entre os entes federativos respeita uma lógica hierárquica relativamente à complexidade do tratamento. Neste sentido, os Municípios, todos, quedam responsáveis pelo atendimento de atenção primária e de baixa complexidade84, nos postos de saúde ou configuração similar. Já a atenção secundária ou de média complexidade85 deve ser oferecida em hospitais e centros de tratamento de grande especialização, geralmente em cidades maiores e/ou mais bem estruturadas (todavia, poderão ser observadas peculiaridades regionais), para além de buscar uma distribuição geográfica racional e eficiente. Ademais, à direção nacional do SUS compete definir e coordenar os sistemas de redes integradas de assistência de alta complexidade, de rede de laboratórios de saúde pública, de vigilância epidemiológica e de vigilância sanitária (art. 16, III, da Lei 8.080/90)86.




  Compete ainda ao SUS, nos termos do art. 200 da CRFB (sem prejuízo de a legislação infraconstitucional estabelecer outras atribuições): controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho.




  Está no raio de competências do SUS, portanto, ações de vigilância sanitária87 e epidemiológica88 e relacionadas à saúde do trabalhador, assim como a assistência terapêutica e farmacêutica.




  4.1 Financiamento do SUS




  O financiamento do SUS está regulado, em primeiro plano, pela própria CRFB, nos §§ 1º a 3º de seu art. 198. Cabe destacar aqui alguns pontos.




  Em primeiro lugar (§ 1º), é dito que o SUS será financiado “com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes”. Impõe, portanto, o envolvimento de todos os entes federativos. Ademais, situa a saúde dentro da seguridade social e ao respectivo financiamento, que deriva especialmente de contribuições específicas de natureza tributária.




  Em segundo lugar (§ 2º), fixa um percentual mínimo de recursos que a União deverá aplicar na saúde e remete à lei complementar a fixação dos patamares mínimos que devem ser aplicados pelos demais entes federativos89.




  Em terceiro lugar (§ 3º), estabelece que lei complementar deverá definir “os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais”. Há, destarte, a ideia de se procurar ajustar de forma mais equânime a distribuição de recursos a partir dos níveis mais superiores da estrutura federativa90.




  A lei complementar anteriormente mencionada, destinada a regular o § 3º do art. 198 da CRFB (e também o § 2º), é atualmente a de 141/12. Em relação à União, tal diploma estabelece que deverá aplicar anualmente o montante correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do PIB ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual, sendo que em caso de variação negativa do PIB, o valor não poderá ser nominalmente reduzido91.




  Na prática, o SUS sempre enfrentou problemas de subfinanciamento e má gestão92: aquele, decorrente da inaptidão crônica de muitos municípios (e até mesmo Estados-membros) para recolher fundos suficientes para se desincumbir de todas suas funções (como se sabe, a União tem um potencial arrecadatório muito mais amplo do que os demais entes federativos), déficit que em muitos casos não é suprido pela transferência de recursos por parte da União (o que não se dá de forma organizada, constante e depende de fatores políticos difusos)93; esta, fruto de despreparo dos governantes para lidar com a administração pública e financeira, da corrupção sistêmica94 e, por último, da interferência do Judiciário a partir da judicialização da saúde (tema que enfrentaremos logo adiante).




  4.2 Envolvimento da iniciativa privada




  Como alerta Mariana Filchtiner Figueiredo, “O complexo de relações público-privadas na prestação de assistência à saúde é um dos temas mais tormentosos em qualquer sistema de saúde, já que envolve interesses diferentes, e muitas vezes contrapostos, assim como formas diretas e indiretas de aplicação de recursos públicos”95.




  O envolvimento da iniciativa privada no SUS é regulado pela CRFB nos §§ 1º e 2º de seu art. 199. O regramento aí consagrado traduz parâmetros, de certo modo, restritivos. Com efeito, dispõe, em primeiro lugar, que “As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos”. E acrescenta, em segundo lugar, que “É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos”.
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recolimento das contribuicdes. 2.10 ObrigacGes das empresas. 2.11 Prazos de recolhimento, juros, multa &
atualizagdo monetéria. 2.12 Obrigagdes acessorias. 2.13 Prova d ia do débito. 3 Regime geral de
previdéncia social. 3.1 Normas constitucionais. 3.2 Planos de beneficios da previdéncia social. 3.3 Segurados.
obrigatérios. 3.4 Segurados facultativos. 3.5 Aquisiggo, manutencio, perda e reaquisido da qualidade de
segurado. 3.6 Dependentes. 3.7 Regras gerais aplicaveis aos beneficios. 3.8 Periodo de caréncia. 3.9 Calculo
do valor do beneficio. 3.10 Salrio de beneficio. 3.11 Renda mensal do beneficio. 3.12 Reajustamento do
valor do beneficio. 3.13 Periodo basico de calculo e fator previden
Beneficios dos segurados. 3.16 Beneficios dos dependentes. 3.17 Servigos da previdéncia social. 3.18
Cumulagéo de beneficios. 3.19 Contagem reciproca de tempo de servio. 4 Decadéncia e prescriggo. 4.1
Decadéncia e prescrigdo para os beneficiarios. 4.2 Decadéncia e prescrigo para o INSS. § Crimes contra a
seguridade e a previdéncia social. 5.1 Apropriagdo e sonegagdo de contribuicdo previdencidria. 5.2
Estelionato contra o INSS. 5.3 Crimes contra a fé publica em detrimento do INSS. 5.4 Crimes contra a
‘administragdo piblica em detrimento do INSS. 5.5 Insergdo de dados falsos em sistemas de informagdes. 5.6
Modificaggo ou alterago ndo autorizada em sistemas de informagdo. 5.7 Extingdo e suspensdo de
punibilidade. 5.8 Constituigo prévia e definitiva da contribuisdo previdencidria no &mbito administrativo. &
Aspectos criminais da legislagdo previdencidria: Lei n° 8.212/1991 e suas alteragGes, Lei n° 8.213/1991 & suas
alteracdes, Decreto n® 3.048/1999 e suas alteracdes.
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DIREITO PREVIDENCIARIO DA SEGURIDADE SOCIAL

Seguridade social: conceito, principios constitucionais e organizagdo. Custeio e
beneficios.

Disposigdes constitucionais sobre Assisténcia Social, Satde e Previdéncia Social.

O custeio da seguridade social: sistema de financiamento. Contribuigdes e isengdes.
Responsabilidade pelo recolhimento.

Previdéncia Social: organizagdio, principios e regras gerais
Dos beneficidrios ¢ das prestagdes da previdéncia social. Filiagdo ¢ inscrigao. Cumulagio
de beneficios. Beneficios de prestagao continuada.

Servigo Social e habilitagao e reabilitagao profissional.

Prescrigio. Decadéncia.

Aposentadoria da pessoa com deficiéncia.
Beneficio assistencial para o trabalhador portuirio avulso.

Seguro-desemprego do trabalhador resgatado de regime de trabalho forgado ou da
condigio andloga a de escravo.

Seguro-desemprego do pescador profissional que exerce atividade pesqueira de forma
artesanal durante os periodos de defeso.

Acidente do trabalho: efeitos previdencidrios. Auxilio-doenga, aposentadoria por
invalidez ¢ auxilio-acidente. Acidente do Trabalho tipico e por equiparagdo.
Comunicagio de Acidente de Trabalio (CAT). Estabilidade acidentiria. Agdes
regressivas.

Nexo Técnico Epidemiolégico Previdencidrio (NTEP). Fator acidentdrio de Prevengio
(FAP). Seguro Acidente do Trabalho (SAT).
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DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolucdo legislativa no Brasil,
organizagdo e principios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 Receitas, contribuices soci
contribuido. 3 Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS). 3.1 Segurados e dependentes. 3.2 Filiagio e
inscriggo. 3.3 Caréncia. 3.4 Espécies de beneficios e prestagdes, disposigGes gerais e especificas. 3.5 Salério
de beneficio. 3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisdo. 3.8 Prescrigdo e decadéncia. 3.9
Acumulacdo de beneficios. 3.10 Justificagdo. 3.11 AcBes judiciais em matéria previdenciria. 3.12 Acidente
de trabalho. 4 Regime Préprio de Previdéncia dos Servidores Pblicos (RPPS). 4.1 Lei Complementar Estadual
12 113/2005 e suas alteragdes (Regime Proprio de Previdéncia Social do Estado de Sergipe ~ RPPS/SE). 5 Lei
Complementar Estadual n¢ 360/2022 (Sistema de Protegdo Social dos Militares do Estado de Sergipe —
SPS/SE) e Lei Complementar Estadual n® 338/2019. 6 Lei Complementar Estadual n 293/2017. 7. Contagem
reciproca de tempo de contribuigdo e compensagdo financeira. 8 Previdéncia complementar. 9 Emenda
Constitucional n® 103/2019 (Reforma da Previdéncia Social). 10 Jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.
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DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Organizagdo e principios. 2 Custeio da seguridade social.
2.1 receitas, contribuigdes sociais, saldrio-de-contribuigao. 3 Regime geral de previdéncia social. 3.1
Segurados e dependentes. 3.2 Filiag3o e inscrigéo. 3.3 Caréncia. 3.4 Espécies de beneficios e prestagdes,
disposices gerais e especificas. 3.5 Salério-de-beneficio. 3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e
revisdo. 3.8 Prescrigio e decadéncia. 3.9 Acumulagao de beneficios. 3.10 Justificaao. 3.11 Agdes judiciais
em matéria previdencidria. 3.12 Acidente de trabalho. 4 Regime prdprio de previdéncia dos servidores
piiblicos. 5 Contagem reciproca de tempo de contribuigéo e compensagdo financeira. 6 Previdéncia
complementar.
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DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolugdo legislativa no Brasil,
organizagdo e principios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 receitas, contribuigdes sociais, saldrio de
contribuigdo. 3 Regime geral de previdéncia social. 3.1 Segurados e dependentes. 3.2 Filiago e inscrigdo.
3.3 Caréncia. 3.4 Espécies de beneficios e prestagdes, disposigdes gerais e especificas. 3.5 Salrio de beneficio.
3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e reviso. 3.8 Prescrigdo e decadéncia. 3.9 Acumulagio de
beneficios. 3.10 Justificagao. 3.11 Acbes judiciais em matéria previdenciaria. 3.12 Acidente de trabalho. 4
Regime proprio de previdéncia dos servidores publicos (Lei Complementar Estadual n? 054/2001) e suas
alteragdes. 5 Lei Complementar Estadual n? 305/2022 (Sistema de Protegao Social dos Policiais e Bombeiros
Militares do Estado) 6 Lei Complementar Estadual n? 318/2022 (regulamenta o § 42 do art. 40 da Constituicao
Federal). 7 Contagem reciproca de tempo de contribuicdo e compensagdo financeira. 8 Previdéncia
complementar. 9 Emenda Constitucional n 103/2019 (Reforma da Previdéncia). 10 Jurisprudéncia dos
Tribunais Superiores.
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DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolugdo legislativa no Brasil,
organizagdo e principios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 receitas, contribuigdes sociais, salério de
contribuigdo. 3 Regime geral de previdéncia social. 3.1 Segurados e dependentes. 3.2 Filiacéo e inscrigdo. 3.3
Caréncia. 3.4 Espécies de beneficios e prestagdes, disposigdes gerais e especificas. 3.5 Salério-de-beneficio.
3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisdo. 3.8 Prescrigio e decadéncia. 3.9 Acumulagdo de
beneficios. 3.10 Justificago. 3.11 AcBes judiciais em matéria previdencidria. 3.12 Acidente de trabalho. 4
Regime proprio de previdéncia dos servidores publicos. 5 Contagem reciproca de tempo de contribuigao e
compensacio financeira. 6 Previdéncia complementar.
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DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL: 1 Seguridade social: conceito; organizagdo e principios constitucionais. Os
diversos regimes de previdéncia (geral, proprio, militar e complementar). A possibilidade de compensagdo
entre os regimes. 2 Emenda Constituclonal n® 103/2019: Reforma da Previdéncia. 3 Regime Geral da
éncia Social: beneficidrio, beneficios e custeio. Lei n? 8.212/1991 e alteracdes. Lei n¢ 8.213/1991 e
alterages. 4 Decreto n? 3.048/1999. Plano de Beneficios. 5 Principios: contributividade; obrigatoriedade da
filiagéo; equilibrio financeiro e atuarial; universalidade de participagdo nos planos de  beneficios;
uniformidade e equivaléncia dos beneficios  populagao urbana e rural; seletividade e distributividade na
prestagao dos beneficios; irredutibilidade do valor do beneficio; garantia do beneficio nao inferior ao saldrio-
minimo; tempus regit actum. 6 Vedagao da criagao de critérios hibridos para o reconhecimento do direito e
calculo do beneficio previdencidrio ou assistencial. 7 Beneficiarios, segurados obrigatérios e facultativos,
dependentes, qualidade de segurado, inscrigao e filiagao, tempo de servigo e tempo de contribuigao, espécies
de beneficios, caréncia, periodo de graga. 8 Comprovago da atividade urbana e rural. Inicio de prova
material. Calculo do valor dos beneficios: periodo basico de calculo, salario-de-beneficio, renda mensal inicial
do beneficio. Reajustamento do valor dos beneficios. Habilitagéo e reabilitagéo profissional. Contagem
reciproca do tempo de contribuigao. 9 Disposides diversas relativas as prestages: prescrigao, decadéncia,
autotutela administrativa, regras de inacumulabilidade de beneficios, revisao de beneficios, vedagao a
desaposentagao e  despensao, exigéncia do prévio requerimento administrativo. 10 Acordos internacionais
previdencidrios. 11 Plano de Custeio. Contribuicdes previdencidrias dos trabalhadores, segurados, da
empresa, do empregador doméstico. Salério-de-contribuigéo: conceito, parcelas integrantes e excluidas,
limites minimo e maximo; salrio-base, enquadramento, proporcionalidade e reajustamento. 12 Assisténcia
social: Lei n? 8.742/1993. Beneficio de prestagio continuada. Auxilio-Inclusgo. Seguro desemprego ao
pescador profissional que exerce a atividade pesqueira de forma artesanal (seguro defeso): Lei n?
10.779/2003 e suas alteragBes. Decreto n® 8.424/2015 e suas alteragdes. Requisitos para a concessio e
hipéteses de cancelamento. 13 Legislagdo acidentaria. Acidente do trabalho e agdo regressiva. 14
Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e rural). 15 Moléstia profissional. 16 Aposentadoria
da pessoa com deficiéncia segurada do RGPS: Lei Complementar n? 142/2013. 17 Estatuto da Pessoa Idosa
(Lei n? 10.741/2003). Previdéncia Social e Assisténcia Social & pessoa idosa. 18 FAP - Fator Acidentdrio de
Prevengio. 19 Seguro Acidente de Trabalho ~ SAT. 20 Segurado Microempreendedor individual. 21 Regime
Préprio dos Servidores Publicos. Lei n® 8.112/1990 e suas alteragdes. Principios e regras constitucionais.
Beneficios em espécie. Regras de transigdo das Emendas Constitucionais. 22 Previdéncia privada ou
complementar: Lei Complementar n? 109/2001. Principios constitucionais. Natureza juridica de direito
privado. Complementaridade. Autonomia em relagao aos regimes piblicos previdenciarios. Facultatividade
na filiagéo ao regime. Regime de capitalizagéo. Independéncia em relagéo ao contrato de trabalho. Paridade
contributiva nas entidades fechadas de previdéncia complementar com patrocinio piblico. Reserva de lei
complementar. Transparéncia na gestao. Principio da representatividade. Sujeitos da relagao juridica:
participantes, assistidos, entidades abertas e fechadas de previdéncia complementar, patrocinador.
Previdéncia complementar com patrocinio piblico. Lei Complementar ne 108/2001. Previdéncia
complementar do servidor piblico federal. Lei n? 12.618/2012. Regulagdo, supervisao e fiscalizagéo pela
Unido e seus 6rg3os e entidades.
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DIREITO PREVIDENCIARIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolugdo legislativa no Brasil,
organizagdo e principios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 Receitas, contribuides sociais, salério de
contribuigdo. 3 Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS). 3.1 Segurados e dependentes. 3.2 Filiaggo e
inscrigo. 3.3 Caréncia. 3.4 Espécies de beneficios e prestagdes, disposigdes gerais e especificas. 3.5 Salério
de beneficio. 3.6 Renda mensal inicial. 3.7 Reajustamento e revisdo. 3.8 Prescrigdo e decadéncia. 3.9
Acumulagso de beneficios. 3.10 Justificagdo. 3.11 Ages judiciais em matéria previdencidria. 3.12 Acidente
de trabalho. 4 Regime Préprio de Previdéncia dos Servidores Pdblicos (RPPS). 4.1 Lei Estadual n? 11.109/2022
e suas alteragdes (Regime Proprio de Previdéncia Social dos Servidores Pblicos do Estado do Rio Grande do
Norte). 5 Lei Complementar Estadual n° 692/2021. (Sistema de Proteg3o Social dos Militares do Estado do
Rio Grande do Norte). 6 Contagem reciproca de tempo de contribuigéo e compensagdo financei
Previdéncia complementar. 8 Emenda Constitucional n® 103/2019 (Reforma da Previdér
Jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.






